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  - Atacado e Alto Atacado – Artigos Nacionais e Importados
Advogado : Wiktor Lucas Meira
Agravados : Maria  Vitória  Bijoux  LTDA ME,  representada por  Valter  Gomes  do

  Amaral, Elisângela Almeida Martins e Valdete Ferreira de Souza

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.
PEDIDO  DE  GRATUIDADE  PROCESSUAL
INDEFERIDO. DECISÃO NÃO FUNDAMENTADA.
PRELIMINAR.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO. OCORRÊNCIA.  NULIDADE
ABSOLUTA.  INTELIGÊNCIA DO ART.  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 C/C ART. 165,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS.  NULIDADE
DO  DECISUM. DECLARAÇÃO  DE
PREJUDICIALIDADE. SEGUIMENTO NEGADO.
 
-  O art. 93, IX, da Constituição Federal estabelece de
forma  peremptória,  a  imprescindibilidade  da
presença  de  fundamentação,  em  todas  as  decisões
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oriundas dos órgãos do Poder Judiciário, sob pena de
ser  reconhecida  a  sua  nulidade,  ainda  mais
considerando se tratar de matéria de ordem pública,
podendo,  até  mesmo,  ser  ventilada  de  ofício  pela
autoridade judiciária.

-  O  Código  de  Processo  Civil  determina,
expressamente,  em  seu  art.  165,  segunda  parte,  a
necessidade de fundamentação de todas as decisões
judiciais,  ainda  que  seja  de  forma  concisa,
observando,  contudo,  os  pontos  relevantes  e
necessários à resolução integral da controvérsia.

- Nos moldes do art. 527, I, do Código de Processo
Civil,  nega-se  seguimento  ao  vertente  agravo  de
instrumento, porquanto evidenciado vício processual
que o tornou prejudicado.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido  de  efeito  suspensivo, fls.  02/13,  interposto  por José  Hilton  Barreiro  de
Araújo,  representante  da  Barreiro  Representações  - Atacado  e  Alto  Atacado  -
Artigos Nacionais e Importados, contra decisão interlocutória, fl. 66, proferida pelo
Juiz de Direito da 9ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande que, nos autos da
Ação  de  Execução  de  Título  Extrajudicial, indeferiu  a  gratuidade  judiciária
requerida.

Em suas razões, sustenta a impropriedade do decisum
hostilizado, argumentando, para fins de sua reforma, inobservância ao art. 93, IX, da
Constituição  Federal,  haja  vista  carecer  de  fundamentação.  No  mais,  aduz,  em
síntese,  não  possuir condições  de  suportar  as  custas  e  despesas  processuais,
porquanto  encontra-se  em  um  momento  de  dificuldade  financeira,  ante  a
inadimplência de seus devedores, colacionando aos autos, com vistas a comprovar a
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hipossuficiência  alegada,  declaração  de  imposto  de  renda. Ao  final,  pugna  pela
concessão de efeito suspensivo ativo ao agravo, a fim de ser deferido o benefício da
gratuidade processual.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início, convém analisar a preliminar de nulidade
da decisão por violação ao art. 93, IX, da Constituição Federal,  haja vista carecer de
fundamentação.

José  Hilton  Barreiro  de  Araújo ajuizou Ação  de
Execução  de  Título  Extrajudicial, em  face  da  Maria  Vitória  Bijoux  LTDA  ME,
representada por Valter Gomes do Amaral,  Elisângela Almeida Martins e Valdete
Ferreira de Souza, tencionando o recebimento da dívida remanescente no importe de
R$ 23.445,00 (vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais).  Postulou, em
sede de preliminar, os benefícios da gratuidade processual.

Em sua decisão, o Magistrado a quo, fl. 66, indeferiu o
pedido, insurgindo-se a parte recorrente contra essa decisão.

Pois  bem,  da  leitura  da  decisão  objurgada,
constata-se  a  não  observância  dos  pressupostos  expressamente  elencados  na
legislação processual e no texto constitucional.

Como é cediço, o art. 93, IX, da Constituição Federal
de  1988,  estabelece,  de  forma peremptória,  a  imprescindibilidade da presença de
fundamentação em todas as decisões oriundas dos órgãos do Poder Judiciário, sob
pena  de  ser  reconhecida  a  sua  nulidade,  ainda  mais  considerando  se  tratar  de
matéria  de  ordem  pública,  podendo,  até  mesmo,  ser  ventilada  de  ofício  pela
autoridade judiciária.
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Vejamos o mencionado dispositivo constitucional:

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo
Tribunal  Federal,  disporá  sobre  o  Estatuto  da
Magistratura, observados os seguintes princípios: 
IX  -  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar
a presença, em determinados atos, às próprias partes
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos
quais  a  preservação  do  direito  à  intimidade  do
interessado  no  sigilo  não  prejudique  o  interesse
público à informação - grifei.

Nesse  sentido,  a  referida  matéria  já  foi,  inclusive,
tratada, como questão de ordem, pelo Supremo Tribunal Federal, cuja relatoria coube
ao Ministro Gilmar Mendes, após o reconhecimento da repercussão geral:

Questão  de  ordem.  Agravo  de  Instrumento.
Conversão em recurso extraordinário (CPC, art. 544,
§§ 3° e 4°). 2. Alegação de ofensa aos incisos XXXV e
LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição
Federal.  Inocorrência.  3.  O  art.  93,  IX,  da
Constituição  Federal  exige  que  o  acórdão  ou
decisão  sejam  fundamentados,  ainda  que
sucintamente,  sem  determinar,  contudo,  o  exame
pormenorizado  de  cada  uma  das  alegações  ou
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da
decisão.  4.  Questão  de  ordem  acolhida  para
reconhecer  a  repercussão  geral,  reafirmar  a
jurisprudência  do  Tribunal,  negar  provimento  ao
recurso  e  autorizar  a  adoção  dos  procedimentos
relacionados à repercussão geral. (AI 791292 QO-RG,
Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  julgado  em
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23/06/2010, DJe-149 DIVULG 12-08-2010 PUBLIC 13-
08-2010  EMENT  VOL-02410-06  PP-01289
RDECTRAB v. 18, n. 203, 2011, p. 113-118) - negritei.

Da mesma forma, é o entendimento perfilhado pela
jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça,  conforme  se  pode  perceber  do  seguinte
julgado: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO.  DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA
PETIÇÃO  INICIAL  PARA  ADEQUAÇÃO
ESPECÍFICA A DIPLOMA LEGAL. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO.  DESRESPEITO  AO
PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DOS PROVIMENTOS
JUDICIAIS.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  165,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL,  E  93,  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NULIDADE
SUSCITADA  DE  OFÍCIO.  ANÁLISE  DA
IRRESIGNAÇÃO PREJUDICADA. - O inc. IX do art.
93  da  Constituição  Federal  impõe  que  todas  as
decisões proferidas pelo Poder  Judiciário  deverão
ser fundamentadas. Logo, a ausência da motivação
acarreta a nulidade do decisum lançado. - É nulo o
decreto  judicial  que  analisa  pedido  de  tutela
antecipada  sem  lançar  qualquer  fundamentação
acerca  dos  motivos  que  lhe  levaram  a  deferir  o
referido  pleito,  no  que  concerne  ao  requisito  do
periculum  in  mora.  Precedentes  do  Superior
Tribunal  de  Justiça.  -  Ainda  que  se  verifique  a
evidência do direito do autor, para a concessão da
tutela antecipada com base no inciso I do art. 273 do
CPC não se dispensa a comprovação da urgência da
medida,  tudo  devidamente  fundamentado  pela
decisão  concessiva,  nos  termos  do  §  1º  do
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mencionado  dispositivo.  A  ausência  de
fundamentação acerca de todas as exigências legais
conduz  à  nulidade  da  decisão.  (STJ.  REsp
1207161/AL.  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão.  J.  em
08/02/2011).  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 20086606720148150000, -  Não possui  -,
Relator  DES JOSE RICARDO PORTO,  j.  em 12-12-
2014) - negritei.

Outrossim,  corroborando  com  a  disciplina
constitucional,  o  Código  de  Processo  Civil  não  olvidou  do  tema,  determinando
expressamente, em seu art. 165, segunda parte, a fundamentação de todas as decisões
judiciais,  ainda  que  ocorra  de  forma  concisa,  observando,  contudo,  os  pontos
relevantes e necessários à resolução integral da controvérsia, segue a referida norma
processual:

Art.  165.  As  sentenças  e  acórdãos  serão proferidos
com observância do disposto no art. 458;  as demais
decisões serão fundamentadas, ainda que de modo
conciso - destaquei.

No presente caso, o Juiz de primeiro grau, na decisão
que indeferiu o pedido de gratuidade processual, limitou-se, tão somente, a proferir
um posicionamento do Superior Tribunal de Justiça  e o art. 157, da LOJE  - Lei de
Organização Judiciária, sem demonstrar os fundamentos essenciais, ensejadores do
entendimento manifestado.

Destarte,  estando  a  decisão  agravada  viciada  pela
mais grave das nulidades, a absoluta, torna-se forçoso acolher a preliminar suscitada
pelo agravante,  para declarar a nulidade da decisão a quo, diante da inexistência de
fundamentação, contrariando o preceito assentado pelo art. 93, IX, da Constituição
Federal.

Em  sendo  nula  a  decisão,  impõe-se  a
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prejudicialidade do Agravo de Instrumento.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO,  nos  termos do art.  527,  I  c/c  art.  557,  caput, do
Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador

                               Relator
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